04/05/2016 Decreto n° 8737

Presidéncia da Replblica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 8.737, DE 3 DE MAIO DE 2016

Institui o Programa de Promogag&o da Licenca-Patemidade para os servidores
regidos pela Lei n2 8.112, de 11 de dezembro de 1990,

A PRESIDENTA DA REPUBLICA, no uso da atribuigéo que Ihe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituigéo, e tendo em vista o disposto na Lei ne 11.770,
de 9 de setembro de 2008,

DECRETA:

Art. 12 Fica institufdo o Programa de Prorrogacéio da Licenga Patemidade para os servidores regidos pela Lei n® 8,112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 22 A prorrogagéo da licenga-patemidade serd concedida ao servidor publico que requeira o beneficio no prazo de dois dias Utels ap6s o nascimento ou a
adogéo e terd duragfio de quinze dias, além dos cinco dias concedidos pelo art, 208 da Lei n° 8,112, de 1990.

§ 12 A prorrogagéo se iniciara no dia subsequente ao término da licenga de que trata o art, 208 da Lei n° 8,112, de 1990.

§ 22 O disposto neste Decreto é aplicavel a quem adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adog&o de crianga.

§ 3¢ Para os fins do disposto no § 22, considera-se crianga a pessoa de até doze anos de idade incompletos.

Art. 32 O beneficiado pela promogagéo da licenca-patemidade néio poderé exercer qualquer atividade remunerada durante a prorrogagéo da licenga-paternidade.

Paragrafo Onico. O descumprimento do disposto neste artigo implicard o cancelamento da prorrogagéo da licenga e o registro da auséncia como falta ao
servigo,

Art. 42 O servidor em gozo de licenga-patemidade na data de entrada em vigor deste Decreto poderd solicitar a profrogagéo da licenga, desde que requerida
até o dltimo dia da licenga ordinaria de cinco dias.

Art. 52 O Ministério do Planejamento, Orgamento e Gest&o poders expedir normas complementares para execugéo deste Decreto.
Art. 62 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.
Brasilia, 3 de maio de 2016; 1952 da Independéncia e 1282 da Repliblica.

DILMA ROUSSEFF
Valdir Moysés Siméo
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